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RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA RELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a restabelecer a aposentadoria por tempo de contribuição de Mauri Antônio Franklin, bem como a lhe pagar as parcelas vencidas a partir da impetração.
O INSS apelou, sustentando que: foi apurada administrativamente a irregularidade na concessão do benefício, pois o impetrante não logrou comprovar o tempo de serviço no período de 1952 a 1961, anteriormente representado pela certidão de tempo de contribuição fornecida pela Prefeitura Municipal de Divinópolis em 1981; nos arquivos da Prefeitura de Divinópolis somente constavam lançamentos em nome de Máximo Franklin de Souza, pai do impetrante, referente a oficina Mecânica; o servidor responsável por expedir a certidão confessou perante a Polícia Federal que a certidão não reflete a verdade dos fatos e que emitiu tal declaração a pedido de um superior hierárquico; a prefeitura emitiu nova certidão em 2002, informando que nenhum lançamento foi encontrado em nome do autor; dessa forma o novo documento invalida a certidão anterior; não houve comprovação do tempo de serviço, mas má-fé do segurado; não se operaram os efeitos da coisa julgada, pois em sede recursal ficou consignado ser possível o cancelamento da aposentadoria, mediante procedimento que assegure ao segurado o exercício da ampla defesa; essa formalidade foi atendida pela autarquia; a fraude está comprovada, a inviabilizar a manutenção da aposentadoria, fls. o despacho proferido pelo relator do MS, em remessa necessária, estabelece que o cancelamento de benefício deve ser precedido de requerimento administrativa que assegure a ampla defesa, o que foi feito posteriormente; a fraude foi apurada na via administrativa, fls. 836/848. 
Houve contrarrazões.
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA RELATOR CONVOCADO:
Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).
Não merece guarida a preliminar agitada em contrarrazões, pois a apelação enfrenta especificamente o argumento da coisa julgada, o fazendo em capítulo destacado (“DAS DECISÕES JUDICIAIS NOS AUTOS DO MS E DA AÇÃO PENAL”), em que são identificados os limites objetivos dos julgamentos, a descortinar a firme intenção de afastar a coisa julgada acolhida na sentença, fls. 845/847.
O impetrante logrou a concessão do abono de permanência a partir de 22/06/1982, que foi transformado em aposentadoria por tempo de contribuição em 01/03/1984, mediante comprovação do período de trabalho na oficina de seu genitor de 01/05/1952 a 30/06/1966 por meio de uma certidão emitida pela Prefeitura Municipal e Divinópolis/MG em 23/09/1981.
Essa certidão assevera que Máximo Flanklin de Souza, Marcelo Flanklin de Souza e Mauri Antônio Franklin foram contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza entre os anos de 1952 a 1966, fls. 46.
A autarquia suspendeu o benefício de aposentadoria em 1987, por considerar não ter sido comprovado o trabalho prestado na oficina mecânica no período de 1952 a 1961, o que provocou a impetração do Mandado de Segurança 734/1987, que tramitou pela 5ª Vara Federal da Seção de Minas Gerais, no bojo do qual foi determinado o restabelecimento da aposentadoria, valendo destacar alguns de seus fundamentos, fls. 198/205:
“(...)
Pois bem. Com espeque neste documento, diga-se de passagem, formal e materialmente válido, o INPS, num primeiro plano, em 1982, concedeu ao impetrante o benefício de Abono de Permanência em Serviço, convertendo-o, em 1984, em aposentadoria. Em 1987, segundo fls. 31, mediante pesquisa, verificou nada constar nos assentamentos da Prefeitura de Divinópolis em nome de Marcelo Franklin de Sousa. Em função disto, foram solicitados ao impetrante novos ‘elementos/documentos’ comprobatórios do tempo de serviço anterior aa 1961, uma vez que o imposto foi pago apenas em nome de Máximo Franklin de Sousa, seu pai (fls. 33).
…
Entre a certidão da Prefeitura e a informação do INPS é evidente que a opção lógica deve ser por aquele documento, cuja validade não foi objeto de dúvida em qualquer momento, pois revestida das devidas formalidades e instruída por todos os dados necessários à verificação de sua autenticidade.
Já a informação do INPS, de modo suscinto, lacônico e pouco esclarecedor, afirma constar apenas em nome do pai do impetrante (fls. 30v) os lançamentos relativos ao período de 1952/1966. Não entra em detalhes. Não especifica nem esclarece se foram verificados os livros constantes da certidão, as folhas, os conhecimentos e as datas de pagamento.
…
Ora, todo mundo sabe, inclusive, o INPS, acredito, que os documentos públicos, por esta única condição, presumem-se autênticos e legítimos e, até prova em contrário, retratam a verdade que deve prevalecer diante de uma informação frágil, sem conteúdo e unilateral.
A simples suspeita ou a capciosa verificação administrativa, além de insuficientes para afastar o valor probante da certidão da Prefeitura Municipal de Divinópolis, não se mostram aptas para impor a suspensão do benefício, pois ‘faz-se indispensável a comprovação da ilegalidade através de processo assegurando ao titular o direito de defesa...’ - AMS 93.970-SP – Relator Ministro GUEIROS LEITE. In Ementário do TFR 77/49.
…
O princípio da legalidade foi fortemente maltratado, a uma, porque não se deu ao impetrante o mais elementar direito de defesa e, a duas, porque não ficou demonstrada de modo claro e convincente a mácula que o INPS diz conter a declaração da Prefeitura.
…
Não há, por fim, nem necessidade de invocação da solução ‘pro misero’, pois a lei está do lado do impetrante, possuidor de um documento (certidão da PM de Divinópolis), cujo conteúdo não foi suficientemente ilidido, diante da presunção de legitimidade de que gozam os atos administrativos em geral.
“Por estes fundamentos, defiro a segurança, ratificando a medida liminar”
Não houve apelação. O recurso de ofício foi apreciado de forma monocrática, fls. seguintes termos, fls. 207: 
“A conduta do Instituto Nacional do Seguro Social é contrária ao disposto na Súmula 160 do Egrégio Tribunal Federal de Recursos. Como, aliás, assim também se manifestou o ilustre membro do Ministério Público Federal (fls. 52/53):
‘A suspeita de fraude na concessão do benefício previdenciário não enseja de plano a sua suspensão ou cancelamento, mas depende de apuração em processo administrativo.’
Pelo exposto, com fundamento no art. 38, § 1o, II, do Regulamento Interno, c/c art. 90, § 2º, da Lei Complementar 35/79, por recurso contrário a Súmula supratranscrita, nego-lhe seguimento.”
Os fundamentos das decisões exaradas nesse primeiro processo judicial estão associados à idoneidade da certidão municipal, que não foi ilidida à época pela autarquia, bem como da inobservância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Não há óbice à produção de novas provas dos fatos pelo INSS para demonstrar a falsidade ideológica da certidão municipal datada de 23/09/1981, fls. 33, o que de fato está retratado nos seguintes elementos:
a) depoimento prestado pelo funcionário municipal responsável pela emissão do documento em 1981, confirmando que as assertivas sobre o trabalho do segurado não se pautam nas informações arquivadas na prefeitura e que o documento foi emitido para atender pedido de um superior hierárquico, pois o declarante se recusou originalmente a fornecê-la de próprio grado a um dos interessados, fls. 486/487.
b) certidão expedida pela Prefeitura Municipal de Divinópolis em 29/10/2002, no sentido de que não há nos arquivos municipais nenhum cadastro ou lançamento em nome do impetrante no período de 1952 a 1966, fls. 236;
c) ofício da Prefeitura Municipal de Divinópolis datado de 13/12/2002, esclarecendo que somente há informações fiscais em nome do genitor do impetrante, Máximo Franklin de Sousa, fls. 240/241.
O procedimento de revisão da aposentadoria foi reiniciado em sede administrativa, mediante comunicações ao interessado, datadas de 14/08/2002 e de 04/12/2003, que lhe franquearam prazo para defesa e, em seguida, para recurso contra a decisão que cancelou sua aposentadoria, fls. 16/17, o que descortina o respeito às formalidades impostas pelos princípios do contraditório e da ampla defesa, materializadas no art. 11 da Lei 10.666/2003:
Art. 11. O Ministério da Previdência Social e o INSS manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da Previdência Social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes. 
§ 1o Havendo indício de irregularidade na concessão ou na manutenção de benefício, a Previdência Social notificará o beneficiário para apresentar defesa, provas ou documentos de que dispuser, no prazo de dez dias. 
§ 2o A notificação a que se refere o § 1o far-se-á por via postal com aviso de recebimento e, não comparecendo o beneficiário nem apresentando defesa, será suspenso o benefício, com notificação ao beneficiário. 
§ 3o Decorrido o prazo concedido pela notificação postal, sem que tenha havido resposta, ou caso seja considerada pela Previdência Social como insuficiente ou improcedente a defesa apresentada, o benefício será cancelado, dando-se conhecimento da decisão ao beneficiário. 
Não há nenhuma prova material de que o impetrante (nascido em 27/12/1938) trabalhou na oficina de seu genitor, Máximo Franklin de Souza no período anterior a 01/07/1961, quando passou a figurar no contrato social da empresa então constituída pela família, fls. 435/436, muito menos de que verteu contribuições previdenciárias nesse interregno por força do suposto vínculo mantido com o pai e um irmão no trabalho na oficina, não sendo demais lembrar que o sistema tributário tem natureza contributiva por força de mandamento constitucional.

Na época da concessão da aposentadoria se encontrava vigente o Art. 10, § 8º, da Lei 5.890/1973: “Não se admitirá, para cômputo de tempo de serviço, prova exclusivamente testemunhal. As justificações judiciais ou administrativas, para surtirem efeito, deverão partir de um início razoável de prova material”.
Não são provas suficientes para atender à exigência legal e, portanto, comprovar o tempo de serviço de 1952 a 1961, os depoimentos colhidos no bojo da ação penal instaurada em desfavor do segurado pelos corréus Marcelo Franklin de Souza (irmão do impetrante) e Ivemar Fernandes Daldegan (servidor municipal que expediu a certidão inautêntica em 1981), fls. 579/582, dado o  interesse pessoal de ambos em sustentar essa versão dos fatos, qual seja, a de que os irmãos trabalhavam com o pai na oficina mecânica desde a 1952, a despeito da ausência de qualquer outra prova (documental ou testemunhal) desses fatos.
A própria absolvição do impetrante no processo penal, pelo fato de não ter ficado comprovada a existência de um crime, não inviabiliza o prosseguimento das apurações em sede administrativa, diante da independência das respectivas instâncias, na esteira da firme jurisprudência de nossas Cortes Superiores:
“As instâncias civil, penal e administrativa são independentes, sem que haja interferência recíproca entre seus respectivos julgados, ressalvadas as hipóteses de absolvição por inexistência de fato ou de negativa de autoria. Precedentes: MS 34.420-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 19/05/2017; RMS 26951-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, Dje de 18/11/2015; e ARE 841.612-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 28/11/2014.” 
(HC 147576 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, Dje-187, p. 06-09-2018) 
Não se configurou um quadro de decadência do direito da Administração Pública rever atos eivados de ilegalidade. O art. 54 da Lei 9.784, de 29/01/1999, introduziu no nosso sistema jurídico a decadência do direito da Administração Pública anular atos administrativos dos quais decorram efeitos favoráveis para os destinatários, em cinco anos. Diante da data de publicação desse novo diploma normativo, o lustro se iniciou em 01/02/1999. Antes que se exaurissem os cinco anos, foi editada a Medida Provisória 138, de 19/11/2003, convertida na Lei 10.839, de 05/02/2004, que acrescentou à Lei nº 8.213/91 o artigo 103-A, estendendo o prazo decadencial para dez anos. A decadência decenal somente se configuraria em 01/02/2009, não alcançando a situação do impetrante, cujo procedimento administrativo reiniciou em 2002. Nesse sentido a posição do Superior Tribunal de Justiça, sob a Lei de Recursos Repetitivos:
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS CONCEDIDOS EM DATA ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 9.787/99. PRAZO DECADENCIAL DE 5 ANOS, A CONTAR DA DATA DA VIGÊNCIA DA LEI 9.784/99. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. ART. 103-A DA LEI 8.213/91, ACRESCENTADO PELA MP 19.11.2003, CONVERTIDA NA LEI 10.839/2004. AUMENTO DO PRAZO DECADENCIAL PARA 10 ANOS. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, NO ENTANTO.
1.   A colenda Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que os atos administrativos praticados antes da Lei 9.784/99 podem ser revistos pela Administração a qualquer tempo, por inexistir norma legal expressa prevendo prazo para tal iniciativa. Somente após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos nela previsto, tendo como termo inicial a data de sua vigência (01.02.99). Ressalva do ponto de vista do Relator.
2.   Antes de decorridos 5 anos da Lei 9.784/99, a matéria passou a ser tratada no âmbito previdenciário pela MP 138, de 19.11.2003, convertida na Lei 10.839/2004, que acrescentou o art. 103-A à Lei 8.213/91 (LBPS) e fixou em 10 anos o prazo decadencial para o INSS rever os seus atos de que decorram efeitos favoráveis a seus benefíciários.
3.   Tendo o benefício do autor sido concedido em 30.7.1997 e o procedimento de revisão administrativa sido iniciado em janeiro de 2006, não se consumou o prazo decadencial de 10 anos para a Autarquia Previdenciária rever o seu ato.
4.   Recurso Especial do INSS provido para afastar a incidência da decadência declarada e determinar o retorno dos autos ao TRF da 5a. Região, para análise da alegada inobservância do contraditório e da ampla defesa do procedimento que culminou com a suspensão do benefício previdenciário do autor.
(REsp 1114938/AL, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010)
Pelo exposto, DOU PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, para reformar a sentença e denegar a segurança. Sem honorários advocatícios, nos termos da Súmula 512 do STF. O impetrante deverá arcar com as custas, cuja exigibilidade permanecerá  suspensa enquanto litigar sob o pálio da justiça gratuita. 

É como voto.

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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